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Resumo

O trabalho tem como tema a análise dos programas de Compliancecomo instrumento de

governança nas contratações da Administração Pública,baseando-se em legislações

existentes que visam aexecução de ações de conformidade e processos destinados à

prevenção, detecção e correção de atos de fraude no âmbito da Administração. Busca-se

responder o seguinte problema: como os programas compliance– como uma técnica de

governança da Administração Pública - podem resguardar as contratações públicas?

Utiliza-se os métodos de procedimento hermenêutico e o de abordagem dedutivo, além da

técnica de pesquisa bibliográfica. O objetivo geral é verificar as vantagens para a

Administração Pública da aplicação dos programas de compliancenas contratações

públicas. Visando responder ao problema de pesquisa, divide-se a investigação em três

objetivos específicos: primeiro, aborda-se os aspectos gerais e a conceituação da

governança pública; segundo, estuda-se os principais aspectos do compliancepúblico;

terceiro, verifica-se a aplicação dos programas de Compliance público como instrumentos

de governança aplicados aos contratos públicos. Concluiu-se que é necessário a adoção de

programas de integridade, tendo em vista que são instrumentos da governança, tem-se na

sua aplicação a possibilidade de reestabelecer a confiança dos cidadãos com o setor

público, fomentando práticas éticas na gestão, evitando condutas ilícitas por parte dos

agentes públicos, fraudes nas contratações e superfaturamento. Assim, considerando a

importância das ferramentas dos programas de compliancena redução de riscos de

corrupção e como instrumento de aumento da eficiência nas contratações públicas,

conclui-se ser plenamente possível a adoção destas técnicas em contratações e licitações

públicas, tanto como requisito de habilitação como condição contratual.
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